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“ COMO ABRIR UM EMPRESA DE INFORMÁTICA”

FORMA JURÍDICA DAS EMPRESAS

A legislação brasileira, de um modo geral, admite três formas jurídicas para uma empresa:

a) Firma Individual – É chamada assim porque não é sociedade, é uma empresa de uma só pessoa. O empresário (pessoa física) e a empresa (pessoa jurídica) têm uma identificação bastante forte. Por isso, o empresário é responsável, com seus bens pessoais, pelos atos da empresa, de forma ilimitada. O nome da Firma será o do dono. 

b) Sociedade Comercial – É a firma instituída por duas ou mais pessoas, com o fim de explorar uma atividade industrial e/ou comercial. As sociedades comerciais são reguladas pelo Direito Comercial e estão sujeitas à falência. As espécies mais comuns de Sociedade Comercial são:

Sociedade por Quotas de Responsabilidade Limitada Na sociedade por quotas de responsabilidade limitada, as quotas representam as partes que formam o capital social da empresa, distribuídas pelos sócios ou quotistas, que podem ser pessoas físicas ou jurídicas. No caso de falência, os sócios respondem, em conjunto, pela parte que falta para totalizar o capital. 

Este tipo de sociedade foi regulamentada faz quase um século, mas continua sendo a preferida e responde por 96% dos arquivamentos de instrumentos contratuais de sociedades no Brasil. São características desse tipo de sociedade:

Simplicidade na sua elaboração, diferente, por exemplo, das sociedades anônimas, que têm como característica um alto nível de formalidades; 

Dela, não se exige a publicação de balanços e outros atos societários em jornais de circulação; 

Opcionalmente, poderá fazer uso de Firma Social ou denominação. 
Na Sociedade por Quotas de Responsabilidade Limitada, como o próprio nome já diz, os sócios respondem apenas pelo investimento no seu capital social, caso esse capital esteja integralizado. A parcela não integralizada é de responsabilidade solidária dos sócios, até o saldo final. Desta forma, como regra, o patrimônio particular dos sócios não responde pelas obrigações decorrentes dos atos normais de gestão.

Sociedade por Ações : A companhia ou sociedade anônima é o tipo  societário comercial em que o capital é dividido em ações, representadas por títulos, que tem modo de constituição próprio, cuja responsabilidade dos sócios limita-se ao preço de emissão das ações adquiridas, tendo seu funcionamento condicionado a normas legais e estatutárias. 

Normalmente, a utilização da S.A. é caracterizada por abrigar grandes empreendimentos, tendo, no mínimo, dois acionistas. Outra característica das companhias (principalmente as abertas) é que por seu modo de atuação e pela maneira como se dá o investimento de cada sócio, ela contribui para uma distribuição de sua renda, já que, em geral, seus papéis são negociados em bolsa, não importando a pessoa dos sócios (impessoalidade é outra característica das sociedades anônimas - suas ações são livremente transferíveis), democratizando, assim, a participação societária. Além disso, não importa o objetivo, sua natureza será sempre comercial, em virtude de lei (§ 1º do art. 2º, lei 6.404/76). Outra característica que a diferencia das demais é que não há um contrato ligando os sócios entre si: são normativas, seu ato constitutivo é um estatuto, pois, por sua estrutura, pode envolver um grande número de associados, devendo seguir muitas formalidades, para proteção da empresa, de seus acionistas e do público.

O sistema de responsabilidade dos sócios da sociedade anônima, chamados acionistas, envolve o compromisso de responder pela importância com que entram na formação do capital, mas não tendo qualquer responsabilidade pessoal pelas obrigações assumidas pela companhia perante terceiros. Os sócios não têm qualquer responsabilidade solidária pelo total do capital social.

Porém, os administradores da S.A. podem responder pessoalmente pelos danos causados por culpa, dolo ou abuso de poder. É que por sua própria estrutura, a S.A. pode ser controlada por um acionista detentor da maioria das ações (pessoa física ou jurídica), pois terá a maioria dos votos. Com isso, ele pode eleger os administradores e os conselhos, controlando, desse modo a direção da sociedade. Prevendo esta hipótese, a lei prescreve-lhe a responsabilidade objetiva por abuso de poder, quando causar danos à sociedade e, sendo companhia aberta, por possibilitar a participação do público, pode ser enquadrado na lei 8.492/92, em improbidade administrativa, ficando sujeito à suspensão de seus direitos políticos, pagamento de multa, ressarcimento e proibição de contratar com a Administração Pública.   

A sociedade anônima pode adotar a forma aberta ou fechada , devido a sua característica da livre cessibilidade de ações. 

A companhia aberta é aquela que  negocia (ou está estatutariamente autorizada a negociar) suas ações no mercado de capitais (Bolsa de Valores ou Mercado de Balcão), rateando, assim, seu capital com público. Já a companhia fechada é aquela que não capta recursos junto ao público, não negocia suas ações abertamente. 

c) Sociedade Civil – É a firma instituída por duas ou mais pessoas, tendo por objetivo apenas a prestação de serviços. As Sociedades Civis são reguladas pelo Código Civil. Não podem praticar atos de comércio e não estão sujeitas à falência. Assim sendo, a constituição de sociedade civis com finalidade lucrativa, sob a forma de empresas de prestação de serviços, mediante a adoção de tipo jurídicos caracterizados e definidos na legislação mercantil, deve seguir as normas constitutivas ditadas para tais tipos jurídicos.

ENQUADRAMENTO COMO MICRO-EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A microempresa é uma categoria especial de empresa sendo regido por um estatuto , visando facilitar a constituição e o funcionamento das empresas de pequena produção, diversificando a sua contribuição para o desenvolvimento da economia e da sociedade.

Enquadra-se como microempresa, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que tiver receita bruta anual igual ou inferior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais);

II - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, não enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual superior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).

Não se inclui no regime do Estatuto das Microempresas a pessoa jurídica em que haja participação:

I - de pessoa física domiciliada no exterior ou de outra pessoa jurídica;

II - de pessoa física que seja titular de firma mercantil individual ou sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado na forma desta Lei, salvo se a participação não for superior a dez por cento do capital social de outra empresa desde que a receita bruta global anual ultrapasse os limites de que tratam os incisos I e II do art. 2º.

Pela Lei Federal n.º 9.317, de 05/12/96, que institui o SIMPLES a micro e pequena empresa são enquadradas pelo porte de faturamento, de acordo com   o seguinte:

Micro empresa faturamento anual bruto de até R$ 120.000,00

Empresa de Pequeno Porte faturamento anual bruto de R$ 120.001,00 a R$1.200.000,00.

Além do porte econômico-financeiro, algumas empresas não podem se enquadrar como Microempresas, considerando o seu ramo de atividades :

Que realiza operações relativas a importação de produtos estrangeiros; locação ou administração de imóveis; armazenamento e depósito de produtos de terceiros; propaganda e publicidade, excluídos os veículos de comunicação; factoring; prestação de serviço vigilância, limpeza, conservação e locação de mão-de-obra;

Que preste serviços profissionais de corretor, representante comercial, despachante, ator, empresário, diretor ou produtor de espetáculos, cantor, músico, dançarino, médico, dentista, enfermeiro, veterinário, engenheiro, arquiteto, físico, químico, economista, contador, auditor, consultor, estatístico, administrador, programador, analista de sistema, advogado, psicólogo, professor, jornalista, publicitário, fisicultor, ou assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo exercício dependa de habilitação profissional legalmente exigida;

- Também não podem optar pelo Simples as empresas :

Constituídas sob a forma de sociedade anônima.

Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 2º;

NOTA : A EMPRESA PODE TER SEU REGISTRO COMO MICROEMPRESA E PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL NÃO ESTAR ENQUADRADA NO SIMPLES.

PROCEDIMENTOS PRELIMINARES

A adoção de procedimentos sistematizados contribuem para o sucesso e agilidade na abertura de uma empresa.

1° Passo 

Definir :

Razão social; 

No caso da escolha de um nome, o primeiro passo é fazer uma busca na Junta Comercial ou Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, para checar se não existe outra empresa com nome igual ou semelhante ao que você escolheu, no mesmo ramo de negócios, evitando-se, assim, aborrecimentos futuros. Não copie nomes, marcas, já existentes, pois existem legislações específicas sobre o assunto.

Objeto social;

O objeto social não poderá ser ilícito ou contrário aos bons costumes ou à ordem pública.

O contrato social deverá indicar com precisão e clareza as atividades a serem desenvolvidas pela sociedade, sendo vedada a inserção de termos estrangeiros, exceto quando não houver termo correspondente em português.

Entende-se por precisão e clareza a indicação de gêneros e correspondentes espécies de atividades.

São exemplos de gêneros e espécies:

Exemplo 1:

gêneros: comércio;

espécies: de veículos automotores; de tratores; de bebidas; de armarinho; etc.

Exemplo 2:

gêneros: indústria

espécies: de laticínios; de confecções; etc.

A Forma Jurídica

Definir qual a forma jurídica será adotada pela empresa.

Endereço 

A Consulta Prévia de endereço deve ser solicitada junto a Prefeitura do município de domicilio da empresa. Sua emissão tem como finalidade: a) confirmar o endereço; b) se o local é adequado para o objeto social da empresa; e c) obtenção do Alvará de Funcionamento. 

Deve-se consultar também se o pagamento de IPTU esta sendo feito regularmente e se o imóvel possui o habite-se registrado na Prefeitura.

Verificação de Incentivos Fiscais por regiões.

Capital Social

As quotas de capital poderão ser: 

a) de valor desigual, cabendo uma ou diversas a cada sócio; 

b) de valor igual, cabendo uma ou diversas a cada sócio. 

O capital social poderá ser integralizado em :

moeda corrente

quaisquer bens, desde que suscetíveis de avaliação em dinheiro. ( no caso de imóvel, o contrato social por instrumento público ou particular deverá conter sua descrição, identificação, área, dados relativos à sua titulação, bem como o número de sua matrícula no Registro Imobiliário. )

Não pode ser usado para integralização do capital

sócio não poderá usar como forma de integralização do capital a sua realização com lucros futuros que ele venha a auferir na sociedade. 

contribuição ao capital que consista em prestação de serviços. 

A Gerência da Sociedade

No caso da sociedades, os sócios precisam determinar como será executada a gerência da sociedade

Não havendo cláusula contratual indicando sócio gerente, todos os sócios são considerados como tal.

Os sócios gerentes poderão delegar o uso do nome empresarial somente quando o contrato não contiver cláusula que se oponha a essa delegação.

Impedimentos para ser gerente 

Não pode ser gerente de sociedade limitada a pessoa:

a) condenada por crime falimentar (enquanto não reabilitada), de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a funções, empregos ou cargos públicos;

b) impedida por norma constitucional ou lei especial recepcionada pela Constituição Federal: o estrangeiro titular de visto temporário;

A indicação de estrangeiro para cargo de gerente poderá ser feita, sem ainda possuir “visto permanente”, desde que haja ressalva expressa no contrato de que o exercício da função depende da obtenção desse “visto”.

natural de país limítrofe, domiciliado em cidade contígua ao território nacional e que se encontre no Brasil; 

em empresa jornalística de qualquer espécie, de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 

em pessoa jurídica que seja titular de direito real sobre imóvel rural na Faixa de Fronteira (150 km de largura ao longo das fronteiras terrestres), salvo com assentimento prévio da Secretaria de Assuntos Estratégicos – SAE da Presidência da República; 

Observações: 

1) português, no gozo dos direitos e obrigações previstos no Estatuto da Igualdade, pode ser gerente de sociedade limitada, exceto na hipótese de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens;

2) pessoa jurídica estrangeira:

em pessoa jurídica que seja titular de direito real sobre imóvel rural na Faixa de Fronteira (150 km de largura ao longo das fronteiras terrestres), salvo com assentimento prévio da Secretaria de Assuntos Estratégicos – SAE da Presidência da República; 

3) o proibido de comerciar:

o Chefe do Poder Executivo, federal, estadual ou municipal; 

o magistrado; 

os membros do Ministério Público da União, que compreende: 

Ministério Público Federal; 

Ministério Público do Trabalho; 

Ministério Público Militar; 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 

os membros do Ministério Público dos Estados, conforme a Constituição respectiva; 

o falido, enquanto não for legalmente reabilitado; 

o corretor de mercadorias e o de navios; e 

o leiloeiro; 

4) o impedido de comerciar:

o cônsul, no seu distrito, salvo o não remunerado; 

o médico, para o exercício simultâneo da farmácia, e o farmacêutico, para o exercício simultâneo da medicina; 

o funcionário público civil e militar da ativa, federal. Em relação ao funcionário estadual e municipal, observar as respectivas legislações. 

c) a pessoa absolutamente incapaz:

o menor de 16 anos; 

o louco de todo o gênero; 

o surdo-mudo, quando não puder exprimir sua vontade; 

o ausente, declarado tal pelo juiz; 

d) a pessoa relativamente incapaz:

o menor de 18 e maior de 16 anos. 

o pródigo; 

o silvícola. 

2° Passo: Verificar a situação fiscal dos sócios.

Solicitar à Secretaria da Receita Federal, Secretaria de Estado da Fazenda e Secretaria Municipal de Fazenda a pesquisa de situação fiscal dos sócios e de empresas que participem. Em função do sigilo fiscal (CTN, art. 198), os sócios devem comparecer pessoalmente, ou outorgar poderes, através de procuração, para outra pessoa representá-los. Não esqueça: os sócios ou procuradores devem estar munidos, do original, de documento de identidade e CPF.

Na consulta de situação fiscal também deve constar, se for o caso, se a empresa pode ou não fazer opção pelo SIMPLES (ME ou EPP).

3° Passo: pesquisar o nome empresarial desejado.

Na Junta comercial ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, solicitar pesquisa do nome empresarial desejado.

4° Passo: fazer Consulta Prévia de endereço.
5º Passo – Elaboração do Contrato Social 
Nas sociedades será necessário elaborar um contrato. O Contrato Social é o documento que estabelece normas de relacionamento negocial entre os sócios e a sociedade, e entre a sociedade e terceiros (bancos, fornecedores, credores), além de determinar direitos e obrigações aos sócios-gerentes. Este documento tem a mesma força vinculadora da lei, por isso sua violação é a mesma coisa que infringir a lei. Assim o sócio-gerente deve atuar de acordo com as normas contratuais, cumprindo as suas funções de gestão e representação, na direção das disposições legais e contratuais.

Se a forma jurídica for a de Firma Individual será preenchido o Registro de Empresário.

ETAPAS DO REGISTRO DA EMPRESA

O registro de uma empresa é um procedimento que varia de acordo com a região, e com o tipo de empresa a ser aberta. É muito importante a sua efetivação, pois permite a ampliação de novos negócios e de mercado. Aqui estaremos tratando do registro de uma empresa de Informática no Município de Vitoria – ES.

Depois  de atendidos os requisitos preliminares preparar os documentos para o registro da mesma nos órgão competentes, atendendo as exigências dos mesmos. 

1 – Junta Comercial

É vedado o arquivamento na Junta Comercial de Sociedade Civil, de profissão regulamentada por lei.

Obs.: Cuidado! A Junta Comercial pode não fazer nenhuma restrição quanto ao registro e arquivamento de atos constitutivos de Sociedade Civil, concedendo-o ao solicitante. Porém, sua validade pode ser questionada. Assim sendo, sua nulidade será de pleno direito.

Documentos Necessários ;

	FIRMA INDIVIDUAL
	SOC.P/COTAS RESP.LTDA.

	01 cópia autenticada do CPF e Carteira de Identidade do Titular
	01 cópia autenticada do CPF e Carteira de Identidade de todos os sócios

	04 vias do Registro de Empresário(modelo em anexo )
	03 jogos do Contrato Social assinados pelos sócios, testemunhas e com visto do advogado.

	01 via da busca de nome realizada.
	01 via da busca de nome realizada

	01 requerimento capa da Junta Comercial
	01 requerimento capa da Junta Comercial

	01 via da F. C. N. ( Ficha Cadastral Nacional )


	01 via da Ficha de Cadastro Nacional de Empresas- modelo 1 - FCN 01

01 via da Ficha de Cadastro Nacional de Empresas – modelo 2 – FCN 02

	03 vias da Declaração de Micro-Empresa com requerimento capa da Junta Comercial
	03 vias da Declaração de Micro-Empresa com requerimento capa da Junta Comercial

	Taxas : 

Busca de Nome : R$ 8,00

Arquivamento :R$ 52,05
	Taxas : 

Busca de Nome : R$ 8,00

Arquivamento :R$ 115,06


2 – Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas

Documentos Necessários

01 Cópia autenticada do CPF e identidade de todos os sócios

03 jogos do contrato social, tendo firma reconhecida de todos os sócios, das testemunhas e do advogado.( em todas as vias )

03 vias do requerimento solicitando o arquivamento do contrato, assinado pelo(s) sócio(s) gerente(s), com firma reconhecida.
Taxas 

A taxa de arquivamento do contrato é  calculado sobre o Capital Social.

Reconhecimento de Firma R$ 1,50, cada.

3 – Secretaria da Receita Federal

O CNPJ é o cadastro administrado pela Receita Federal que registra as informações cadastrais das pessoas jurídicas.

Desde 02/04/2001, os pedidos de inscrição de matriz ou de filial, alteração de dados cadastrais, inclusão ou exclusão do SIMPLES e eventos especiais devem ser efetuados por meio da Internet (Receitanet). 

Para efetuar a transmissão de sua solicitação via Internet, o contribuinte deverá adotar os seguintes procedimentos:

a) o contribuinte deverá ter gerar o arquivo com os dados relativos ao cadastro da empresa e transmitir via Internet através do Programa gerador do CNPJ – PGD-CNPJ.

b) a transmissão efetuada com sucesso ensejará a gravação do Recibo de Entrega do Disquete CNPJ no disquete utilizado. O recibo de entrega deverá ser impresso, em uma via, através da opção "Imprimir" do PGD do CNPJ.

c) o número constante do recibo de entrega (número do recibo / número de identificação) servirá como código de acesso, que permitirá ao contribuinte consultar o andamento do seu pedido na página da SRF na Internet. Num primeiro momento o sistema realizará automaticamente pesquisa prévia que resultará em pendências ou não. Havendo pendências, estas serão disponibilizadas ao contribuinte na Internet para consulta, impressão e resolução. Não havendo pendências, disponibilizará para impressão o Documento Básico de Entrada no CNPJ (DBE), o qual conterá o número do recibo/número de identificação, e informará o endereço da unidade cadastradora para onde o contribuinte deverá encaminhar a documentação necessária (DBE assinada pelo responsável com firma reconhecida e cópia autenticada do ato constitutivo), via Sedex.

( Custo do Sedex em torno de R$ 10,00 )

4 – Prefeitura

Será solicitada, pela Prefeitura Municipal, documentação complementar para retirar o alvará de funcionamento da empresa. Para se realizar esta etapa, é necessário que todos os registros e documentações anteriores estejam prontos. É importante também, verificar junto à Secretaria de Saúde Estadual quais são os procedimentos na atividade de comércio, alimentos, saúde, estética, academias e indústrias.

Se a empresa for colocar uma placa na fachada da empresa também vai necessitar solicitar o Alvará de Publicidade.

Documentos Necessários :

Requerimentos Padrões preenchidos em 01 via

Consulta Prévia - P.D.U.;

Cópia do Contrato Social ou Registro de Empresário ou Estatuto e Ata de Assembléia  registrado em Cartório de Vitória ou na Junta Comercial do Estado do  Espírito Santo;

Cópia do CNPJ. da pessoa jurídica;

Cópia do C.P.F e Carteira de Identidade de cada Sócio;

Comprovante de endereço dos sócios;

Certidão do Corpo de Bombeiros;

Nada Consta  de débitos da Pessoa Jurídica; 

Nada Consta de débitos  dos Sócios;

Cópia da folha de rosto do carnê do I.P.T.U,  do imóvel onde a Pessoa Jurídica irá se localizar e funcionar;

Requerimento de Alvará Sanitário de atividades de interesse à saúde;

Habite-se do Imóvel ou Aceitação de Obra ou Certidão Detalhada para as obras concluídas de acordo com o projeto aprovado

Foto ou croqui da placa a ser instalada, com descrição do material utilizado para sua confecção, tamanho e outras descrições que se façam necessárias.
Taxas 

Definidas pela Prefeitura, baseando-se na atividade social, capital social e tamanho físico da empresa.

5 – Secretaria da Receita Estadual

Se no objeto social da empresa constar atividade mercantil, ela deverá ser inscrita no Estado.

Documentos Necessários :

Requerimento endereçado ao chefe da Agência da Receita, em 02(duas) vias devidamente assinadas pelo requerente; 

Ficha de Atualização Cadastral – FAC , em 02(duas) vias, devidamente preenchidas, com firma reconhecida e com o selo de habilitação profissional fornecido pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, afixado no campo específico; 

Ficha auxiliar de Sócios – FAS, em 02 (duas) vias, devidamente preenchidas, quando houver mais de 02(dois) sócios; 

Cópia autenticada do Contrato Social ou Declaração de Firma Individual, registrada na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo ou Certidão de Registro em Cartório de Pessoas Físicas ou Jurídicas; 

Cópia autenticada do cartão de inscrição no CNPJ; 

Cópia autenticada do CPF e do documento de identidade dos sócios ou titular, se pessoa física, ou do cartão de inscrição no CNPJ, se pessoa jurídica; 

Comprovante de integralização do capital social e da origem dos recursos; (xerox autenticada)

Cópia autenticada da escritura ou do contrato de locação, ou de qualquer outro instrumento legal que permita a utilização do imóvel, com firmas reconhecidas; 

Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Pública Estadual do titular, dos sócios ou diretores; 

Declaração de que a empresa está incluída nas vedações de que trata o Art. 152 do Dec. 4567 - N de 21/12/99, não podendo ser microempresa. 

Instrumento de mandato outorgado ao contabilista os mesmos poderes de que trata o número "2" do parágrafo 3º do art. 149 do RCTE, ou declaração de que manterá no estabelecimento o documentário fiscal e comercial; 

Documento de recolhimento da taxa, devidamente autenticado pela Agência Bancária – R$ 47,00;

Comprovante de residência, mediante apresentação de conta relativa ao fornecimento de água ou energia elétrica, em nome do titular em se tratando de firma individual, dos sócios nas sociedades, ou dos diretores no caso de empresas constituídas sob forma de sociedade anônima; 

Comprovante de domicílio comercial, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura de serviços prestados pelas empresas de fornecimento de energia elétrica, água ou prestação de serviços de telecomunicações ou atestado expedido pelas empresas prestadoras ou fornecedoras que comprovem a vinculação do requerente com o estabelecimento indicado como seu domicílio comercial e de prestação de serviços. 

ATENÇÃO : QUANTO AS EMPRESAS VAREJISTAS, AQUI NO ESTADO ENQUADRADAS COMO MICROEMPRESAS.
FUNCIONAMENTO DA EMPRESA

Após obtidos todos os registros, para iniciar seu negócio, de acordo com as exigências legais, as empresas precisam das seguintes providências: 

1)Adquirir livros fiscais ou requerer ao Estado e Município o uso de processamento de dados para escrituração. Relação dos Livros Fiscais :

Para operações mercantis :

Livro de entradas de mercadorias 

Livro de saída de mercadorias 

Livro de registro de utilização de documentos fiscais e Termos de ocorrência 

Livro de registro de apuração de ICMS 

Livro de registro de inventário 

Registro de apuração de IPI

Para operações de prestação de serviços :

Livros de prestação de serviços

2) Imprimir notas fiscais  - Deverá solicitar autorização ao Estado e Município.

As Notas Fiscais variam de acordo com o ramo de atividades da empresa 

Forma de comercialização dos produtos ou serviços. 

3 ) Registrar empregados 

Livro de registro de inspeção de trabalho  - deverá ser mantido mesmo que a empresa não tenha funcionários.

Livro ou Fichas de registro de empregados  - Este registro é obrigatório para todas as empresas, devendo estar sempre atualizado e numerado seqüencialmente, de acordo com as instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho e autenticado pelos órgãos regionais, em até 30 dias. 
Estes registros, em livros ou fichas devem estar sempre à disposição da fiscalização, devendo conter todos os dados relativos a identificação do empregado, anotações de reajustes salariais, férias. 

A não observância das exigências legais, implica em multas conforme legislação competente. 

As Microempresas estão dispensadas de alguns livros fiscais, conforme legislação. Vale esclarecer que os livros caixa e inventário são obrigatórios.

A movimentação financeira da empresa deve ser mantida separado da movimentação dos sócios ou titular. Um dos  mais importantes Princípios Contábeis diz que : o patrimônio da entidade não deve ser confundido com o patrimônio dos sócios. 

A legislação do Imposto de Renda dispensa as empresas optantes pelo Simples e pelo Lucro Presumido de escriturarem razão e diário(contabilidade completa) devendo manter somente o livro caixa. Porém no Código Comercial do Brasil existe esta obrigação para todas as empresas, independente da forma de Tributação, sendo assim o Conselho Regional de Contabilidade, determinou aos contadores que fosse mantido a escrituração para todas as empresas.

Além disto, se a empresa não mantiver esta escrituração fica impossível de se levantar balanço e outros relatórios para diagnosticar a situação financeira da mesma.

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

1 – Competência do Município

1.1 - Imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN

A alíquota do ISS é de 5% sobre o faturamento bruto da empresa.

Data de vencimento : todo dia 10 do mês subsequente ao faturamento.

Forma de pagamento : através do DUA fornecido pela Prefeitura.

1.2 - Incentivos Fiscais

Lei 5.145/00 – Reduz de 5% para 2,5% a alíquota de ISS sobre os serviços prestados de . assessoria em informática, comercialização de licenças de programas e sistemas de informática (próprios e/ou de terceiros), consultoria técnica em informática, desenvolvimento de serviços de Internet (design, criação de homepages, programação), desenvolvimento de software, desenvolvimento e operação de sistemas e programas de informática, implantação de sistemas de informática, permite também que seja  deduzido do ISSQN incidente sobre o preço desses serviços repassados a terceiros, pessoas jurídicas.

A alíquota de 2,5% de que trata este artigo, terá vigência pelo prazo de 03 (três) anos, a contar da data de publicação desta Lei, findo o qual retornará à alíquota anterior. 

O incentivo fiscal previsto neste artigo poderá ter o prazo de vigência prorrogado por mais 03 (três) anos, desde que as empresas beneficiárias comprovem a obtenção dos Certificados de Sistemas de Garantias de Qualidade da família NBR ISO 9000, especificamente o NBR ISO 9001 ou NBR 9002 ou ISO 9126 (NBR 13596), até 31 de dezembro de 2002.

Nos casos em que a Certidão de Garantia de Qualidade da família NBR ISO 9000 não puder ser aplicada por inexistência de procedimentos regulares de produção, aceitar-se-á Atestado de Qualidade de Produtos emitidos por entidades especializadas em avaliação de qualidade de software

Decreto 10.937/2001 -   estabelece alíquotas reduzidas, de 0,5% a 2%, para empresas com um único estabelecimento na cidade de Vitória, que venha a se instalar no Centro da Cidade.

Para as atividades de : serviços de assessoria em informática, consultoria técnica em informática, desenvolvimento de serviços de Internet (design, criação de homepages, programação), desenvolvimento de software, desenvolvimento e operação de sistemas e programas de informática e implantação de sistemas de informática e a comercialização de licenças de programas e sistemas de informática (próprios e/ou de terceiros), foi instituída a alíquota de 1,5%.

Este beneficio terá o prazo de 5 anos ( contados da data de 26/07/2001 ) podendo ser renovado pelo mesmo período.

RESSALVA : EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 37/2002

2 – Competência do Estado

2.1 - Imposto s/Circulação de Mercadorias e Serviços

A alíquota básica do ICMS é de 17% sobre o fornecimento de mercadorias para dentro do Estado e de 12% para outros estados..

Data de vencimento : dia 10 para as MEE e dia 15 para as demais empresas.

Forma de pagamento : através do DUA –Estadual.

As empresas varejistas quando enquadradas como Microempresas Estaduais são tributadas conforme a tabela abaixo :

	Faturamento
	Percentual a Recolher

	Até R$ 5.909,22
	R$ 70,91 (nenhuma empresa enquadrada como MEE poderá recolher valor inferior)

	Até R$ 11.818,43
	3%

	Até R$ 23.636,87
	4%

	Até R$ 35.456,66
	4,5%

	Acima de R$ 47.273,74
	5,5%


Empresas enquadradas no regime ordinário de apuração do ICMS, recolhem em cima da diferença do imposto debitado (vendas) para o imposto creditado(compra)

2.2 - Beneficio Fiscal - até 30 de junho de 2004, nas operações com software, produtos de informática e automação,   a base de calculo do ICMS fica reduzida de forma que a carga tributária efetiva resulte no percentual de 7%. 

4 – Competência da União

4.1 – Simples

Vencimento : dia 10 do mês subsequente ao de ocorrência do fato gerador

Forma de recolhimento através do DARF-Simples

Estão incluídos no DARF de Recolhimento do SIMPLES os seguintes impostos e contribuições : Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ, o PIS/Pasep, a Cofins, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL, e a contribuição da empresa sobre a folha de pagamento/ Senac, Sebrae, salário-educação etc. e Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, para salários para a Seguridade social - INSS, inclusive as contribuições para terceiros Sesi/Senai, Sesc as empresas sujeitas a este tributo.

O Simples também pode incluir o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS (estadual) e o Imposto sobre Serviço ISS (municipal), desde que os Estados e Municípios façam adesão ao Programa.
Nota : o Estado do ES não aderiu ao Simples, assim como os Municípios capixabas.

O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno porte, inscritas no Simples, será determinada mediante aplicação, sobre receita bruta mensal auferida, dos seguintes percentuais:

Para Microempresas em relação à receita bruta acumulada dentro do ano-calendário : 

Até R$60 mil






3%

de RS60.000,01 até R$90.000,00


4%

de R$90.000,01 até R$120mil



5%

Para empresas de pequeno porte em relação à renda bruta acumulada dentro do ano-calendário

até R$ 240.000





5,4%

de R$ 240.000,01 até R$ 360.000,00


5,8%

de R$ 360.000,01 até R$ 480.000,00


6,2%

de R$ 480.000,01 até R$ 600.000,00


6,6%

de R$ 600.000,01 até R$ 720.000,00


7,0%

de R$ 720.000,01 até R$ 840.000,00


7,4%

de R$ 840.000,01 até R$ 960.000,00


7,8%

de R$ 960.001,00 até R$1.080.000,00


8,2%

de R$1.080.001,00 até R$1.200.000,00


8,6%

Obs.: O percentual a ser aplicado, em cada mês, será o correspondente à receita bruta acumulada até o próprio mês.

4.2 – COFINS – Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social

A base de cálculo da COFINS é a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida.

A alíquota é  de 3%

Data de Vencimento : Até o último dia útil da primeira quinzena do mês subsequente ao de ocorrência do fato gerador (dia 15 ou o último dia anterior, se o dia 15 não for útil) 

Pagamento através do DARF 

Nota : Valor inferior a R$ 10,00

Caso o valor da COFINS a recolher seja inferior a R$ 10,00, deverá esta quantia ser adicionada ao valor da contribuição apurada no mês subsequente, eis que foi vedado pela Lei 9.430/96 o pagamento de valor inferior a R$ 10,00.

4. 3 PIS – Contribuição para o Programa de Integração Social.
A base de cálculo do PIS é a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida.

Forma de Apuração do Pis

Empresas Optantes pelo Lucro Presumido aplicar alíquota de  0,65% sobre as receitas auferidas no mês.

Empresas optantes pelo Lucro Real:

Aplicar alíquota de 1,65% sobre as receitas auferidas.

Deduzir 0,65% sobre as despesas com valor dos bens e serviços utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados à venda ou à prestação de serviços; Os gastos com aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos à pessoa jurídica, utilizados na atividade da empresa; sobre os encargos de depreciação incorridos no mês (regime de competência); Os gastos com as construções ou benfeitorias em imóveis de terceiros

A diferença entre o percentual aplicado sobre as receitas e o percentual aplicado sobre as de deduções é o valor que será recolhido. Se o valor da dedução for maior ele ira como credito para o mês seguinte.

Data de Vencimento : Até o último dia útil da primeira quinzena do mês subsequente ao de ocorrência do fato gerador (dia 15 ou o último dia anterior, se o dia 15 não for útil) 

Pagamento através do DARF 

Nota : Valor inferior a R$ 10,00

Caso o valor da COFINS a recolher seja inferior a R$ 10,00, deverá esta quantia ser adicionada ao valor da contribuição apurada no mês subsequente, eis que foi vedado pela Lei 9.430/96 o pagamento de valor inferior a R$ 10,00.

4.4 – Imposto de Renda

4.4.1 - Lucro Presumido

O regime de tributação com base no lucro presumido sempre constituiu faculdade legal a ser exercida pelas empresas de pequeno e médio porte, desde que atendidos certos requisitos estabelecidos pela legislação de regência em vigor.

O imposto de renda é devido trimestralmente à medida em que os lucros forem sendo auferidos.

Segundo essa legislação não podem optar pelo lucro presumido as empresas nas seguintes situações:

· cuja receita total seja superior a R$ 24.000.000,00 no ano-calendário anterior ou proporcional ao número de meses, quando inferior a doze meses;

· cujas atividades sejam bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de previdência privada aberta;

· que, autorizadas pela legislação tributária, queiram usufruir de benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto de renda;

· que tenham lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior;

· que tenham suspendido ou reduzido o pagamento do imposto, durante o ano-calendário;

· que explorem atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção de riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring).

A opção pelo regime de tributação pelo lucro presumido será manifestada com  o pagamento da primeira ou única quota do imposto devido correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário, e será definitiva em relação a todo o período de atividade da empresa no ano-calendário.

O lucro presumido deve ser calculado mediante a aplicação dos seguintes percentuais sobre a receita bruta, conforme a atividade geradora da receita:

	Atividade:
	%

	Revenda de combustível
	1,6

	Prestação de serviço de transporte, exceto o de cargas
	16

	Serviços hospitalares e de transporte de carga
	8

	Prestação de serviços:
(
cuja receita remunere essencialmente o exercício pessoal, por parte dos  sócios,  de  profissões  que  dependam  da  habilitação
	321

	(
intermediação de negócios
	32

	(
administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza
	32

	( 
prestação de serviços de qualquer outra espécie
	32

	Demais atividades
	8


Nota as empresas com faturamento anual até R$ 120.000,00 podem utilizar a Base de Calculo de 16%.

Alíquota

A alíquota do imposto sobre o lucro presumido corresponde a 15%, acrescida de adicional de 10% sobre a parcela do lucro presumido apurado trimestralmente que exceder a R$ 60.000,00.

Forma de recolhimento : através do DARF

Vencimento : último dia útil do mês subsequente ao encerramento do trimestre.

4.4.2 Lucro Real

Lucro Real é conceituado como o lucro líquido do período, ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas por lei.( basicamente a diferença entre receitas e despesas)

Formalização da opção

A opção será formalizada mediante o pagamento espontâneo do imposto relativo ao mês de janeiro ou no mês de início da atividade.

Prazo de recolhimento : O imposto de renda estimado de cada mês será recolhido até o último dia útil do mês subseqüente ao da apuração.

Forma de Recolhimento : através do DARF.

As empresas em geral estão obrigadas a recolher mensalmente o imposto de renda, a título de antecipação do devido em 31 de dezembro.

A alíquota do imposto de renda será de 15%, com um adicional de 10% sobre o lucro real acima de R$ 240.000.00 no ano ou R$ 60.000,00 no trimestre (ver abaixo). 

A partir do mês em que a base de cálculo acumulada exceder o limite de R$ 20.000,00, multiplicado pelo número de meses do período de apuração, a pessoa jurídica deverá acrescer ao imposto a ser pago em cada mês o adicional do imposto calculado à alíquota de 10%.

Para a pessoa jurídica que estiver iniciando atividades, o limite referido no parágrafo anterior será igual a R$ 20.000,00 multiplicado pelo número de meses contados a partir do início das atividades até o mês de dezembro do ano-calendário.

Saldo do imposto a pagar, compensar ou restituir

O saldo do imposto, depois de deduzidos os pagamentos mensais estimados, deverá ser pago até o último dia útil do mês de março do ano subseqüente.

Caso a empresa tenha antecipado mais imposto que o devido até trinta e um de dezembro, o respectivo valor poderá ser compensado com o imposto a ser pago a partir do mês de janeiro do ano subseqüente ou, alternativamente, poderá ser requerida a sua restituição.

4.4.3 - Lucro real trimestral

As pessoas jurídicas que não optarem pela apuração anual, deverão apurar trimestralmente o lucro real.

Nesta hipótese serão aplicadas as mesmas normas adotadas na apuração anual do imposto, observando-se que, neste caso, o imposto apurado, com base no lucro real do trimestre, deverá ser recolhido até o último dia útil do mês subseqüente.  Os recolhimentos serão considerados definitivos.

4.5 – CSSL – Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido

A alíquota da CSLL é de:9% (nove por cento).

A mesma forma de tributação adotada, pela pessoa jurídica, para fins de apuração do imposto de renda, deverá ser adotada para fins de apuração da CSLL.

Lucro Presumido :

Forma de Apuração ;

Faturamento da Empresa no Trimestres x 12% = Base de Calculo Presumida

Base de Calculo + Outras Receitas x 9% = Valor da CSSL

Vencimento : ultimo dia útil do mês subsequente ao encerramento do trimestre.

Recolhimento em DARF

Lucro Real – A pessoa jurídica devera recolher a CSSL da mesma forma que o IR, ou apuração mensal ou trimestral.

Alíquota : 9% sobre o lucro liquido apurado

Vencimento : os mesmos do IR Lucro Real

ENCARGOS TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIOS

INSS

As empresas recolhem com  alíquotas variável, com máximo de 28,8%, para empresas com grau de risco 1, sobre o total da folha de pagamento. Para as empresa optantes do SIMPLES não será cobrados, sendo responsável simplesmente em recolher a Contribuição Providenciaria descontada dos empregados.

As empresas não optantes pelo SIMPLES também são obrigadas a recolher 20% para a Previdência Social sobre os valores pagos aos sócios referente a retirada Pro-Labore e remunerações pagas a Autônomos.

Vencimento todo dia 02

Recolhimento através do formulário GPS.

FGTS

Empresas Optantes pelo SIMPLES - Alíquota de 8,0% sobre a remuneração mensal paga ao empregado.

Outras Empresas - Alíquota de 8,5% sobre a remuneração mensal paga ao empregado.

Vencimento todo dia 07

Recolhimento através do programa SEFIP/GFIP

Contribuição Sindical

Descontada dos empregados: anualmente, um dia de salário.

Vencimento 31/03

Recolhimento através da GRCS

Patronal: ver alíquota em tabela progressiva no respectivo sindicato.

Vencimento 31/01 (anual)

Recolhimento através da GRCS

Aviso Prévio

Valor correspondente a um mês de salário.

Férias Vencidas

Salário do mês em que o empregado gozar as férias, a ser pago adiantado, acrescido de 1/3 (um terço).

Férias Proporcionais

1/12 sobre o salário do empregado, para cada mês ou fração superior a 15 dias trabalhados, contados a partir do dia de admissão até completar-se um ano, e assim sucessivamente.

13º Salário

Valor correspondente a um mês de salário, a ser pago 50% até o dia 30 de novembro de cada ano e 50% até o dia 20 de dezembro do mesmo ano.

13º Salário Proporcional

1/12 sobre o salário do empregado, para cada mês ou fração superior a 15 dias trabalhados, contados a partir de 1º de janeiro do ano correspondente até 31 de dezembro do mesmo ano.
Para se calcular o quanto um empregado custa para a empresa podemos usar o seguinte esquema :

Grupo A

INSS ( total )




27,8%

FGTS




 
8,5%

Total do Grupo A



36,30%

Grupo B

Rep.Semanal Remunerado

18,77%

Férias





15,14%

Feriados




 3,97%

Aviso Prévio




 2,46%

Aux.Doença




 1,90%

13º Salário




11,36%

Total do Grupo B



53,60

Grupo C

Multa Rescisória ( 50 % s/FGTS)

 5,00%

Calculo Total

Grupo A





36,30%

Grupo B





53,60%

Grupo C





 5,00%

Inc.Acumulativa ( Grupo A x Grupo B )

19,46

Total Geral





114,36%

Resumo: o funcionário custa alem do seu salario mais 114,36% para a empresa

Um folha de pagamento de R$ 500,00 mensais vai para R$ 1.071, 80

OBRIGAÇÕES ACESSORIAS DA EMPRESA E DOS SÓCIOS

Além dos pagamentos e recolhimentos de Impostos, Encargos e Contribuições as empresas precisam cumprir as obrigações acessórias definidas pelas legislações pertinentes.

MENSAIS

Apresentar Declaração do ICMS ao Estado –  

Caged – no caso de admissões ou demissões de funcionários

Sintegra – arquivo magnético para as empresas que escrituram seus livros por processamento de dados ou emitem suas notas fiscais.

TRIMESTRAIS

DCTF –  Declaração de Contribuições e Tributos Federais – as empresas optantes pelo Simples estão desobrigadas.

ANUAL

RAIS – relatório anual de informações sociais

Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física

Declaração de Pessoa Jurídica

DOT – Declaração de Obrigações Tributarias – Estadual

Registro do Livro Diário na Junta Comercial ou Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas.

DIRF – Declaração do imposto de renda retido na fonte

RETIRADAS DOS SÓCIOS

As retiradas dos sócios(pro-labore) são base de calculo para o IR das pessoas físicas, e se a empresa não for optante pelo Simples, devera recolher 20% sobre esta retirada para a Previdência Social.

A distribuição de lucros e dividendos é isenta de tributação pelo IRPJ, seja para pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras.

Todo empresário é contribuinte obrigatório da Previdência Social, devendo fazer seu recolhimento através de GPS, com base na tabela de contribuição.

ESCALA DE SALÁRIOS-BASE PARA CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS E FACULTATIVOS
	Classes
	N.º mínimo de meses de permanência
	Salário-Base
(R$)
	Alíquota
(%)
	Contribuição
(R$)

	De 1 a 8
	12
	De 200,00 a 1.249,26
	20
	De 40,00 a 249,85

	9
	12
	1.405,40
	20
	281,08

	10
	-
	1.561,56
	20
	312,31


Fonte: AGPrev - MPAS (notícias) - 11/11/2002.
ENCERRAMENTO E EXTINÇÃO DA EMPRESA 

Liquidação de uma empresa é um período em que uma empresa, depois de tomada a decisão pela sua dissolução, passa a providenciar tanto a realização dos seus ativos, como a liquidação ou resgate do seu passivo.

A liquidação termina com a partilha entre os sócios dos bens ou valores remanescentes, nas sociedades de pessoas nas sociedades por ações, a liquidação vai até a resolução dos bens sociais ao chamado ativo líquido que será rateado aos acionistas.

Na fase de liquidação deve o liquidante manter a escrituração de suas operações e pagar os tributos e efetuar as declarações de rendimentos.

Basicamente as empresas deixam de existir de fato e de direito, em fases:

a) na cessação de atividades ou enceramento da atividade principal

b) início de liquidação dos bens sociais

c) registros contábeis de todos os fatos que ocorrem na liquidação

d) levantamento do balanço final com destinação dos bens remanescentes, aos sócios

e) distribuição contábil dos lucros ou dos resultados, e do capital social

f) distrato social, com indicação do responsável pela guarda dos livros

g) cancelamento dos registros na J.Comercial, Receita Federal, Estadual, etc.

O encerramento de fato das atividades de empresa, de forma irregular, sem destino certo dos bens e sem baixa no órgão fiscal competente, constitui ato ilegal que faz enquadrar o sócio gerente na ilegalidade prevista no artigo 10 do Decreto n° 3.708/19.

O sócio gerente assume responsabilidade solidária nos casos de liquidação irregular de sociedade, sem dar baixa no registro do comércio.

Passos para Baixa da Empresa ;

Obtenção da Certidão Negativa de Débitos junto a Previdência Social – apresentar livros fiscais e comerciais, atos constitutivos, folhas de pagamento, recolhimento de INSS e FGTS;

Obtenção da Certidão Negativa de Débitos Junto ao FGTS – pode ser solicitada via Internet, caso apresente alguma pendência, comparecer a um agencia da Caixa Econômica Federal, levando os atos constitutivos da empresa, CNPJ e guias de recolhimento do FGTS;

Obtenção da Certidão Negativa de Débitos junto a Receita Federal – deve ser solicitada via Internet. Em casos de pendências comparecer a Delegacia da Receita Federal onde a empresa esta sediada;

Arquivamento do distrato social ou baixa do Registro de Empresário – O distrato deve ser apresentado em 03 jogos assinados pelos sócios e testemunhas, o Registro de Empresário deve ser preenchido em 04 vias. Anexar as Certidões da Previdência, FGTS e Receita Federal. A baixa deve ser registrada no   mesmo local em que foi arquivado o Contrato Social – Na Junta Comercial ou Cartório de Registro da Pessoa Jurídica.

Baixa do CNPJ – preencher o pedido de Baixa no Programa Gerador do CNPJ, não poderá ser enviado via Internet. Apresentar para Baixa na Delegacia da Receita Federal : O DEB com firma reconhecida, xerox autenticada do Distrato social, Declaração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica do ano em curso, DCTF do trimestre referente a baixa(dispensada para as empresas optantes pelo SIMPLES);

Receita Estadual –apresentar requerimento solicitando baixa com firma reconhecida, copia da Baixa da Receita Federal, livros fiscais utilizados, notas fiscais utilizadas ou não, comprovantes de recolhimento do imposto, declarações mensais do ICMS, Declaração de Operações Tributáveis(DOT) do ano da baixa;

Prefeitura Municipal - apresentar requerimento solicitando baixa com firma reconhecida, copia da Baixa da Receita Federal, livros fiscais utilizados, notas fiscais utilizadas ou não, comprovantes de recolhimento do imposto, alvarás originais. 

MODELOS DE DOCUMENTOS

1 – Modelo Básico de Contrato Social

2 – Requerimento de Empresário

3 –Ficha Cadastral Nacional – Modelo 01

4 – Ficha Cadastral Nacional – Modelo 02

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA DE RASFASCKI & MAZIM INFORMATICA LTDA 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma do direito, CLÁUDIO HIPÓLITO SETÚBAL, brasileiro, casado, engenheiro, RG n.º 548.812, SSP/DF. e CPF/MF n.º 115.381.104-16, residente e domiciliado na SQN 16, Bloco H, Apto. 306, Asa Norte, Brasília-DF. e FRANCISCO PEREIRA NUNES, brasileiro, casado, comerciante, RG n.º 116.323, SSP/DF. e CPF/MF n.º 238.412.315-20, residente e domiciliado na SQS 12, Bloco A, Apto.102, Asa Sul, Brasília-DF., resolvem, como de fato resolvido têm e na melhor forma de direito, constituir uma sociedade mercantil, por quotas de responsabilidade limitada, que se regerá pelas disposições legais aplicáveis à espécie e pelas seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade adotará a denominação social de Rasfascki & Mazim Informática Ltda. e terá sede e foro nesta capital, na Av. Vitoria, 2535 – 3º Andar – Bairro Horto. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade terá por objeto o comércio varejista de equipamentos de informática; assessoria em informática, comercialização de licenças de programas e sistemas de informática (próprios e/ou de terceiros), consultoria técnica em informática, desenvolvimento de serviços de Internet (design, criação de homepages, programação), desenvolvimento de software, desenvolvimento e operação de sistemas e programas de informática, implantação de sistemas de informática e capacitação e treinamento nas áreas de gerenciamento de projetos, desenvolvimento de sistemas.

CLÁUSULA TERCEIRA: O capital social é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 (vinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas e integralizadas da seguinte forma: 

a) da subscrição: O sócio Cláudio Hipólito Setúbal subscreve 13.000 (treze mil) quotas no valor total de R$ 13.000,00 (treze mil reais) e o Sócio Francisco Pereira Nunes subscreve 7.000 (sete mil) quotas no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais); 

b) da integralização: O sócio Cláudio Hipólito Setúbal integraliza neste ato em moeda corrente no país o total de 10.000 (dez mil) quotas equivalente a de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o sócio Francisco Pereira Nunes integraliza neste ato em moeda corrente no país o total de 5.000 (cinco mil) quotas equivalente a de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); e 

c) Os sócios Cláudio Hipólito Setúbal e Francisco Pereira Nunes se obrigam a integralizar as 3000 (três mil) e 2000 (duas mil) quotas restantes, respectivamente, no prazo máximo de 100 (cem) dias. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade dos sócios é limitada a importância total do capital social, nos termos do artigo 2º, in fine, do Decreto n.º 3.708, de 10/01/1919. 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade será gerida e administrada pelos sócios em conjunto ou separadamente, sendo-lhes atribuídos todos os poderes de administração e representação da sociedade; é vedado aos sócios o uso da denominação social em negócios alheios àquele do objeto social; na prática de atos a estes não inerentes, serão os mesmos responsabilizados nos termos da lei civil. 

CLÁUSULA QUINTA: É vedada expressamente aos sócios a delegação de poderes a eles conferidos pela cláusula quarta deste instrumento. Na hipótese de infringência dessa disposição, responderá o delegante, integralmente pelos atos praticados pelo substituto. 

CLÁUSULA SEXTA: Ficam os sócios, dispensados de prestar caução em garantia de seus atos de administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Pelo exercício da administração, terão os sócios direitos a uma retirada mensal a título de "pro labore", cujo valor será fixado em comum acordo entre os sócios. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Para efeito de contabilização, o valor relativo às retiradas dos sócios, será levado à conta de Despesas Gerais da Sociedade. 

CLÁUSULA OITAVA: A sociedade terá duração por prazo indeterminado a partir desta data, extinguindo-se, todavia, por decisão do sócio que represente a maioria do capital social a qualquer tempo ou na ocorrência dos fatos expressamente mencionados no Código Comercial Brasileiro. 

CLÁUSULA NONA: O exercício social coincidirá com o ano civil. Anualmente, a 31 de dezembro, será elaborado um Balanço Geral e uma Demonstração do Resultado do Exercício. Os lucros ou prejuízos apurados serão divididos ou suportados pelos sócios na proporção de suas quotas de capital, exceto se, havendo lucro, deliberarem os sócios levá-lo ao Patrimônio Líquido da sociedade para posterior utilização. 

CLÁUSULA DÉCIMA: A sociedade poderá abrir filiais, agências, depósitos ou escritórios em qualquer parte do território nacional, atribuindo-lhes o capital nominal que julgar útil ou necessário ao fim colimado, parcela esta que destacará de seu próprio capital, para efeitos fiscais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As filiais serão extintas nas seguintes hipóteses: 

a) Ocorrendo a extinção do estabelecimento-sede; ou 

b) Por decisão de sócios que representem a maioria do capital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As quotas do capital social não poderão ser alienadas a terceiros estranhos à sociedade sem que seja dado direito de preferência ao sócio que nela permanecer, sendo-lhes assegurada tal preferência em igualdade de condições, preço por preço. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: No caso de morte de um dos sócios e se os herdeiros desejarem continuar com a sociedade, ela não será dissolvida, continuando com o sócio sobrevivente e os herdeiros do "de cujus". Caso não haja acordo entre o sócio sobrevivente e os herdeiros do sócio falecido para a continuidade da sociedade com estes, os haveres do sócio extinto serão apurados com base nos valores do último balanço aprovado, atualizado com base no índice de variação da Taxa Referencial - TR, ou outros índices que venha a ser aprovado pela legislação na época do evento, e serão pagos no prazo máximo de 12 (doze) meses, em parcelas mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após o evento da morte e as demais no mesmo dia dos meses subseqüentes. Neste caso a sociedade se dissolver.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Na vigência deste instrumento, ocorrendo impedimento ou incapacidade de qualquer um dos sócios, será este excluído da sociedade mediante alteração contratual e seus direitos e haveres serão pagos na forma descrita na cláusula décima terceira deste contrato, caso seus herdeiros não queiram prosseguir na sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A qualquer tempo, mediante decisão de sócio que represente a maioria do capital social da empresa, poderá este instrumento ser alterado em todos seus dispositivos, respeitadas as formalidades legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: As alterações contratuais que versem sobre a gerência, denominação, sede, objeto, destinação de lucros, aumento ou redução de capital social e admissão de novos sócios, somente poderão ser processadas por decisão unânime dos sócios. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As alterações que versem sobre os demais assuntos poderão ser deliberadas por decisão do sócio que representa a maioria do capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Fica eleito para dirimir as dúvidas e resolver os conflitos oriundos deste instrumento o foro da cidade de Brasília-DF, com renúncia a qualquer outro, por privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as disposições legais aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Os sócios qualificados no preâmbulo deste instrumento , declaram expressamente neste ato, que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeçam de exercer atividade mercantil. Firmam a presente declaração para que produza os efeitos legais, cientes de que, no caso de comprovação de sua falsidade, será nulo de pleno direito perante o registro do comércio o ato a que se integra esta declaração, sem prejuízo das sanções penais a que estiverem sujeitos. 

E, por estarem de comum acordo, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, emitidas por processamento de dados de um só lado, de mesma forma e teor, para que produzam um só efeito, o que fazem na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e também assinam.

Vitória/ES, 10 de Janeiro de 2003.

Cláudio Hipólito Setúbal 

Francisco Pereira Nunes 

Testemunhas: 

José Maria da Silveira Gomes

RG n.º 000.001 SSP/DF

CPF/MF n.º 000.000.001-01 

Maria José Gomes da Silveira 

RG n.º 000.002 SSP/DF 

CPF/MF n.º 000.000.002-02 

Advogado(a):

João José Bomtempo

OAB/DF n.º 00001 
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